
 
 

 

PERÍODO ELEITORAL – 2016 

 

TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA DE RECURSOS DO FUNDAM 

 

1. LEGISLAÇÃO 

Lei Federal nº 9.504/1997 

Das Condutas Vedadas aos Agentes Públicos em Campanhas Eleitorais 

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes 

condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos 

pleitos eleitorais:  

VI - nos três meses que antecedem o pleito: 

a) realizar transferência voluntária de recursos da União aos Estados e 

Municípios, e dos Estados aos Municípios, sob pena de nulidade de pleno 

direito, ressalvados os recursos destinados a cumprir obrigação formal 

preexistente para execução de obra ou serviço em andamento e com 

cronograma prefixado, e os destinados a atender situações de emergência e de 

calamidade pública; 

 

DECRETO ESTADUAL Nº 2.051/2014  

Manual de Comportamento dos Agentes Públicos  

 

4 CONDUTAS VEDADAS 
 

A Lei federal nº 9.504, de 1997, estabelece as 
condutas vedadas aos agentes públicos na campanha eleitoral que serão 
analisadas neste Manual, sem o prejuízo das demais proibições administrativas 
e penais, e a necessidade de observância aos princípios que regem o Direito 
Eleitoral e o Administrativo.  
 

4.6 TRANSFERÊNCIA VOLUNTÁRIA DE RECURSOS 



 
 

 
Art. 73. (...) 
 

VI – nos três meses que antecedem o pleito: 
 

a) realizar transferência voluntária de recursos da 
União aos Estados e Municípios, e dos Estados aos 
Municípios, sob pena de nulidade de pleno direito, 
ressalvados os recursos destinados a cumprir 
obrigação formal preexistente para a execução de 
obra ou serviço em andamento e com cronograma 
prefixado, e os destinados a atender situações de 
emergência e de calamidade pública; 
(...) 
 

As disposições legais preveem que a partir de 02 de 
julho, estão vedadas as transferências voluntárias de recursos entre os entes 
federados, ressalvadas as exceções legais. 

 

A conduta vedada alcança apenas as transferências 
voluntárias, ficando ressalvadas, por força do art. 25 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, as transferências obrigatórias, nelas compreendidas 
as determinadas constitucionalmente e os repasses legais destinados à saúde. 

 

Na hipótese de convênios celebrados por entes 
públicos, são três as situações a serem analisadas: 

 

1. convênios celebrados antes dos três meses 
anteriores à data do pleito eleitoral e que preveem o repasse de verbas 
somente poderão ter a transferência concretizada se forem destinados à 
execução de obra ou serviço em andamento e com cronograma pré-fixado; 

 

2. convênios cuja execução de obra ou serviço não 
esteja em andamento e com cronograma pré-fixado, ainda que celebrados 
antes dos três meses anteriores ao pleito eleitoral, não poderão receber 
transferência de verbas. A realização de processo licitatório no período não 
configura situação que autorize o repasse de verbas previstas no instrumento; 
a obra ou o serviço deve estar fisicamente iniciado e com cronograma pré-
fixado; e 

 

3. convênios celebrados no período de três meses 
anteriores ao pleito eleitoral terão transferências de verbas vedadas. 

 

.... 
 

Dessa forma, somente podem ser efetuadas 
transferências voluntárias decorrentes de convênios celebrados para obras ou 
serviços em andamento físico e com cronograma pré-fixado. 
 



 
 

 

2. PERGUNTAS E RESPOSTAS 

 
 
1) Serão celebrados convênios do FUNDAM durante o período de três 

meses anteriores ao pleito eleitoral? 

R: Não. Os convênios do FUNDAM serão celebrados até o dia 01 de julho de 

2016.  

 

2) Como será o encaminhamento das Propostas de Trabalho 

cadastradas no SCTransferências e em fase de análise/aprovação pelo 

BRDE, SEF ou SCC? 

R: As Propostas de Trabalho em tramitação no BRDE, na SEF e SCC 

continuarão sendo analisadas no decorrer do período eleitoral (02/julho a 02 ou 

30/Outubro) para assinatura dos convênios após as eleições (1º ou 2º turno). 

 

 

3) Poderá ser repassado recurso para convênios já celebrados e com 

Licitação realizada antes dos três meses anteriores à data do pleito 

eleitoral, se a obra ou serviço não estiver em andamento? 

R: Não. Os convênios cuja execução de obra ou serviço não esteja em 

andamento e com cronograma pré-fixado, ainda que celebrados antes dos três 

meses anteriores ao pleito eleitoral, não poderão receber transferência de 

verbas.  

A realização de processo licitatório no período não configura situação que 

autorize o repasse de verbas previstas no instrumento; a obra ou o serviço 

deve estar fisicamente iniciado com cronograma pré-fixado. 

4) Quais os procedimentos para os repasses de recursos, no caso de 

OBRAS, para os convênios celebrados antes do período dos três meses 

que antecedem a eleição? 

R: Quando o convênio estabelecer o repasse de recursos em PARCELA 
ÚNICA ou acima de 01 (uma) parcela, serão adotados os seguintes 
procedimentos: 



 
 

 
a) 1ª PARCELA ou ÚNICA - apresentação do procedimento licitatório 

homologado e ordem de serviço ao BRDE, que encaminhará a 
SEF/FUNDAM para proceder ao repasse financeiro até 02/julho/2016 
para a conta do Município.  
 
Após 02 de julho os repasses dos recursos financeiros ficam 
condicionados à comprovação do início do objeto contratual até o dia 
02/julho/2016, mediante Declaração do Prefeito e a apresentação de 
acervo fotográfico. 
 
 

b) 2ª PARCELA – solicitar – por ofício - a SEF/FUNDAM o repasse dos 
recursos financeiros, comprovando que a obra foi efetivamente iniciada 
até 02/julho/2016, mediante Declaração do Prefeito e a apresentação de 
acervo fotográfico. 

 
5) Como será realizado o repasse de recursos, no caso de 

EQUIPAMENTOS, para os convênios celebrados antes do período dos 

três meses que antecedem a eleição? 

R: Os convênios celebrados antes dos três meses anteriores à data do pleito 
eleitoral e que preveem o repasse de verbas para aquisição de equipamentos 
deverão ter apresentado Procedimento Licitatório (conforme prevê o art. 63, VII, 

do Decreto Estadual n° 127/11 e art. 10, § 1°, do Decreto Estadual n° 1.621/13), 

Autorização de Fornecimento e Nota Fiscal com data anterior a 02/julho/2016. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
Anexo – Modelo de Declaração 

 

Beneficiário ............. 

 

Carta / Ofício nº..........., de ___ de ________________________ de 2016 

 Declaro para fins de solicitação de utilização de recursos oriundos do Contrato de 

Financiamento Mediante de Crédito n° 13.2.0026.1 (Acelera) firmado em 04/04/2013, e 

Subcrédito nº 12.2.0831.1 (Caminhos do Desenvolvimento – PROINVESTE) entre Governo do 

Estado de Santa Catarina e o BNDES, que o objeto do convênio nº 201XTR0000XXXX, 

encontra(m)-se com execução física de obras ou serviços em andamento, de forma inequívoca, 

em período anterior a 02 de julho de 2016, e de acordo  com o cronograma físico-financeiro 

aprovado, nos termos em determina o art. 73, inciso VI, alínea “a”, da Lei 9.504/97.  

Objeto/Convênio 

 

 

 

 

 

 

 Declaro, ainda, ter conhecimento que a falsidade das informações aqui prestadas 

sujeita o responsável às sanções penais, civis e administrativas, nos termos da lei. 

 Complementarmente, anexamos a este ofício documentação comprobatória dos dados 

apresentados. 

 

 

Local e data 

 

Assinatura do Prefeito 

 














